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Pautada pelo espírito de diálogo e, verdadeiramente enfastiada 
de ouvir a mesma música que canta e conta a crise da justiça, sua 
morosidade, suas mazelas, seus corporativismo, seu alto custo, sua 
carência de juízes, seu equívoco no recrutamento dos magistrados, seu 
difícil acesso pelo cidadão, e, ainda, a imputação errada de 
responsabilidades que, muitas vezes, não nos cabe; por tudo isso, aceitei 
o honroso convite da nossa gloriosa Associação de Magistrados Brasileiros 
para presidir esta mesa de debates que versará, sem dúvida, sobre uma 
das mais polêmicas propostas de inovação no Poder Judiciário: O Poder 
judiciário e as ONGs – uma parceria possível? 
Justiça e Cidadania são questões de Estado e por isso, não 
podem ficar à mercê de conjunturas políticas ou a tendências 
corporativas. 
É hora de buscar um consenso em torno de grandes princípios 
reformadores, deixando de lado os embates, que, com freqüência, vêm 
ocontecendo. 
Sem dúvida, o clima de absurdos conflitos que estamos 
experimentando há algum tempo, e a agressividade gratuita que neles 
longamente tem se proliferado, mesmo quando são artificialmente 
alimentados, só servem àqueles que não estão genuinamente 
interessados na eficiência do Poder Judiciário e na consolidação do Estado 
Democrático de Direito. 
Urge que se preste atenção porque esse comportamento, 
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que têm o dever de promover o pleno  e harmônico funcionamento dos 
Serviços Públicos. 
As mutações sociais e econômicas, vividas hoje em ritmo 
frenético, causam sempre um inexorável reflexo no serviço do Poder 
Judiciário, por esta razão, cabe a nós juízes, enquanto os responsáveis 
pela reforma do judiciário não a promovem ou não a concluem, adotar 
medidas ousadas para atender às necessidades da grande vítima e 
principal destinatário dos nossos serviços – o Cidadão. 
O propósito deste painel é responder à crucial indagação: É 
possível ao Poder Judiciário fazer, com outros segmentos da sociedade, 
uma parceria para auxiliar os juízes no cumprimento da função de 
solucionar conflitos?  Quanto a essa possibilidade, não tenho dúvida em 
responder afirmativamente. Talvez a verdadeira indagação seja: nós 
juízes queremos e estamos preparados para adotá-la? 
Estou convicta de que nos cabe o dever de escoltar o novo 
tempo, o novo ritmo, os novos anseios, ainda que de lege ferenda, e, para 
tanto, adotarmos eficientes instrumentos, por mais originais e inovadores 
que sejam, em contraste com o modelo conservantista do Poder Judiciário 
Brasileiro. 
Ao cabo de vinte e sete anos de magistratura, aprendi que a 
nossa espera, ainda que aflita, por leis mais adequadas à realidade, causa 
em nós, Juízes, sentimento de desesperança ao longo do tempo. Contudo, 
se assumirmos uma atitude comissiva, com a invenção de novos 
caminhos, de novos modelos, alcançaremos efeitos animadores, porque, 
além de atender melhor o jurisdicionado renovam-se o alento e o 
idealismo, quase sempre presentes no espírito do juiz brasileiro.  
Com essa atitude e agarrados a este espírito altaneiro é que 
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experimentando, em caráter informal, os juizados de família e a justiça 
terapêutica, no tribunal de Justiça de Pernambuco, sob a eficiente 
coordenação dos Desembargadores Jones Figueiredo e Nilson Nery dos 
Santos, experimentando os Juizados de Conciliação em Minas Gerais, sob 
a, também, eficiente coordenação do Des. Antonio Helio da Silva, 
experimentando a conciliação no 2º grau de jurisdição no tribunal de 
Justiça de São Paulo, sob a corajosa coordenação do Des. Nigro 
Conceição, estas e tantas outras iniciativas louváveis e dignas de aplauso. 
E foi, também, com este mesmo espírito, que ousei, com o 
apoio e o trabalho de valor inestimável do colega Des. Pedro Feu Rosa, 
implementar uma parceria dos juizados especiais cíveis do Espírito Santo 
com a empresa de telecomunicações TELEMAR. Assim, nasceu o projeto 
TECLAMAR, visando ao desentulhamento dos Juizados Cíveis, 
considerando que, nos modelos econômicos de empresas que recebem a 
delegação da prestação de serviço público, o mais ínfimo percentual de 
consumidores insatisfeitos representa enorme contingente de 
reclamantes, que contrasta com a capacidade e estrutura existente nos 
Juizados Especiais Cíveis. Este ousado projeto TECLAMAR pode ser 
conhecido, aqui, no hall de entrada do Centro de Convenções. 
Diante da perspectiva de inviabilização dos Juizados, a idéia de 
formar uma parceria com as empresas de telefonia, de energia elétrica, de 
água e de outros segmentos como por exemplo, os condomínios 
horizontais; pareceu-me natural, porque, o grande receio, para não dizer 
pânico, é a perspectiva de desperdiçar a oportunidade ímpar que o Poder 
Judiciário tem de, por meio dos Juizados Especiais, aproximar-se do 
cidadão e mostrar a face humana da Justiça. 
A tomada dessa decisão, para propor este projeto de parceria, 
foi antecedida de muita dúvida e de muita reflexão, contudo,  avancei, e 
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Judiciário,  vi nos Juizados Especiais uma singular atitude pró-ativa no 
sentido de resgatar a imagem da Justiça. 
É insofismável que projetos com esta envergadura, para 
aqueles que tem aversão ao novo, causam, no mínimo, desconforto; para 
os juízes clássicos, descrédito. No entanto, impõe-se reconhecer que, no 
âmbito do Poder Judiciário, devido à nossa formação desde a faculdade, 
com atrelagem ao solene, ao formal, ao estritamente legal, a idéia de 
parceria cobra, antecipadamente, não a verossimilhança do direito, mas 
algo bem mais forte, que é a transmutação dos hábitos intelectuais e 
psíquicos dos juízes que até hoje têm orientado o desempenho da função 
judicante. 
Por tudo isso, louva-se, com muita esperança a iniciativa da 
AMB de discutir, com toda a magistratura nacional, a idéia de parceria 
como mais uma porta de acesso à solução de conflitos. Para refletir sobre 
tão importante assunto, foi convidada Viviane Senna e o Professor 
Joaquim Falcão. 
